MOÇÃO Nº 
29,  DE 2007

A Constituição Federal de 1988, como textos anteriores, permite a lei disciplinar os casos em que, por excepcional interesse público, para o atendimento de necessidade temporária, é possível a contratação de servidores por prazo determinado.  

No Estado de São Paulo, tal hipótese é regulada pela Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, que institui verdadeiro regime jurídico, sob qual têm sido admitidos, pelos três Poderes do Estado, dezenas de milhares de funcionários públicos.

A Lei nº 500, de 1974, disciplina, por força de seu artigo 1º, os casos em que o servidor será admitido:

1) “para o exercício de função-atividade correspondente à função de serviço público de natureza permanente”;

2) “para o desempenho de função-atividade de natureza técnica, mediante contrato bilateral, por prazo certo e determinado”;

3) “para a execução de determinada obra, serviços de campo ou trabalhos rurais, todos de natureza transitória, ou, ainda, a critério da Administração, para execução de serviços decorrentes de convênios”.

Muito embora o regime previsto pelo item 1 tenha sido objeto de controvérsia jurídica – a respeito de sua validade em face da Constituição vigente – expressiva parcela de pessoas continuam a prestar serviços ao Poder Público Estadual sob a égide da norma regente (Lei Estadual nº 500, de 1974, artigo 1º, inciso I). 

 Tanto no Poder Judiciário quanto na Secretaria Estadual da Educação, milhares de Auxiliares Judiciários, Escreventes Técnicos Judiciários, Oficiais de Justiça, Professores e Funcionários de Apoio Administrativo têm sido admitidos sob o regime da chamada “Lei 500”, na expectativa de vir a prover cargo efetivo. Tal fenômeno decorre, quase sempre, da demora do Poder Legislativo em criar os cargos necessários ao atendimento da demanda pelos serviços respectivos. 

Desse modo, muitos servidores aprovados em concurso público de provas ou provas e títulos são chamados ao serviço público antes mesmo que sejam abertas vagas, pela criação de novos cargos efetivos ou vacância dos já existentes. Sob o regime da “Lei 500” tais servidores se convertem em “potenciais ocupantes de cargo público”, aos quais só não é possível aceder a tal posição pela ausência objetiva do próprio cargo e não por uma condição subjetiva qualquer.

Trata-se – como se percebe facilmente – de uma posição ambígua o bastante para gerar terrível ansiedade naqueles que nela se encontram. Embora sejam indispensáveis ao Poder Público e preencham todos os requisitos necessários à ocupação de um cargo efetivo, exercendo funções-atividade que enfeixam todas as atribuições dos cargos de que são titulares os seus colegas, sua situação jurídica é das mais precárias. Não compartilham das garantias conferidas pelas Constituições Federal e Estadual aos funcionários de carreira, nem fazem jus a todos os direitos que lhes são reconhecidos, mas carregam o peso dos mesmos deveres, sofrendo ainda as mesmas pressões por parte dos administrados.

Não é diferente a situação dos servidores admitidos mediante contratos bilaterais, de prazo determinado, que tinham por objeto o exercício de atividades de natureza temporária. Como, em muitos casos, tal previsão não se confirmou, os contratos tem sido constantemente renovados, com frágil amparo legal, razão pela qual tal situação tem sido objeto de vários procedimentos investigatórios por parte do Ministério Público ou mesmo de ações judiciais. Aqui também o Poder Público encontra dificuldades em dispensar os funcionários temporários, já que as atividades por eles exercidas revelaram-se indispensáveis ao bom andamento da Administração.

Considerando tal situação e, a pedido de muitos Prefeitos e Vereadores, apresentamos quando deputado federal a Proposta de Emenda à Constituição nº 54-A, de 1999, que reunia todos os funcionários admitidos com fundamento no artigo 37, IX, ou seja, os “temporários”, num mesmo quadro público “em extinção”. 

Desse modo, poder-se-á atribuir a este quadro um mesmo regime, que se extinguirá paulatinamente à medida que vagarem as respectivas funções. 

Tal medida, por mitigar o caráter temporário das funções-atividade criadas ou mantidas com apoio no artigo 37, IX, da Constituição Federal, teria impacto positivo sobre a momentosa questão da Previdência Social em nosso Estado, pois legitimaria plenamente o entendimento esposado pela atual Administração, de equiparar, para todos os efeitos previdenciários, os ocupantes de cargo efetivo aos admitidos com amparo na Lei nº 500/1974.

Por outro lado, a mesma Proposta de Emenda à Constituição estabelece restrições que impedem, “de facto”, qualquer confusão jurídica entre o quadro efetivo e o novo quadro em extinção a ser institucionalizado. Com efeito, ao proibir o acesso a quadro diverso, sendo “acesso” aqui um termo bem escolhido, pois alude a antiga forma de dissimular transposição entre quadros diversos, a proposta, se convertida em norma constitucional, frustraria qualquer expediente que se pudesse criar no sentido de fazer com que os temporários venham a ingressar no quadro efetivo ao arrepio do concurso público de provas ou provas e títulos.

A Proposta de Emenda à Constituição nº 54, de 1999, mereceu parecer favorável das Comissões Permanentes do Congresso Nacional, encontrando-se pronta para a Ordem do Dia.

Diante do exposto, solicitamos o concurso dos Nobres Colegas à aprovação da seguinte Moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários no Congresso Nacional, a fim de que seja aprovada a Proposta de Emenda à Constituição nº 54, de 1999, de autoria do Deputado Celso Giglio, que acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para criar quadro temporário em extinção.
Sala das Sessões, em8/5/2007

a)  Celso Giglio 

SPL - Código de Originalidade: 712825 080507 1337


